PARECER N.º 1577, DE  2007

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 02, DE 2007

O Projeto de Lei Complementar nº 02, de 2007, de autoria do nobre Deputado Olimpio Gomes, objetiva dispor sobre a concessão de licença-prêmio aos integrantes da Polícia Militar.

A proposta esteve em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 10a e 14a Sessões Ordinárias, de 29∕03 a 04/04/07, não tendo recebido quaisquer emendas ou substitutivos.

Na seqüência do processo legislativo, a proposição foi encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, para análise de seus aspectos constitucional, legal e jurídico, nos termos do disposto no artigo 31, § 1º da XII Consolidação do Regimento Interno, tendo aquele órgão técnico se manifestado favoravelmente à sua aprovação.

Após, a proposição foi encaminhada à Comissão de Segurança Pública que destacou que os policiais militares já são beneficiados pelo instituto da licença-prêmio, cujas regras de concessão encontram-se na Lei nº 10.261, de 28 de outubro de 1968 – Estatuto dos Servidores Públicos Civis do Estado de São Paulo, no entanto os militares do Estado têm regime jurídico diferenciado dos servidores civis, com peculiaridades inerentes aos trabalhos que executam inclusive com regulamento disciplinar próprio, contendo normas específicas e rígidas, impondo-se, por conseqüência, a necessidade de adequação das regras para a concessão da licença.

Diante disso a manifestação do relator da CSP foi favorável à aprovação do Projeto de Lei Complementar nº 02, de 2007. 

A seguir, em face de ter ocorrido a hipótese de que trata o artigo 61, § 1o, da XII Consolidação do Regimento Interno, a propositura foi encaminhada à este Deputado, designado Relator Especial, para emitir o competente parecer, em substituição ao da Comissão de Finanças e Orçamento.


E, ao fazê-lo, reiterando não se tratar da instituição de benefício novo aos policiais militares, mas tão-somente de proposta de adequação das regras para a concessão da licença-prêmio já existente e que lhes é aplicável, constatamos sua adequação às disposições do artigo 25 da Constituição Estadual, conforme deixa claro o seu artigo 5º, estando, assim, o projeto em consonância com os preceitos constitucionais vigentes. 

Diante do exposto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei Complementar nº 02, de 2007.

a) Afonso Lobato  - Relator Especial

